
 
 

 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTES - GOINFRA 

 

 

REF.: EDITAL Nº 111/2025 - PROCESSO Nº 202500005026672 

 

O CONSÓRCIO 4CLB, representado pela empresa líder CONSTRUTORA CENTRAL 

DO BRASIL S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Avenida Deputado Jamel 

Cecílio, nº 2929, Quadra B-27, Lote Área, Sala 1901, Torre B, Edifício Brookfield Towers, 

Jardim Goiás, Goiânia/Goiás, inscrita no CPF sob o nº 02.156.313/0001-69, via representação 

legal, vem, respeitosamente, perante V. Sra., interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra 

decisão que sagrou como vencedora e empresa licitante LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO 

S/A no presente certame, com fulcro no artigo 165 da Lei nº 14.133, de 2021, pelos motivos 

expostos a seguir: 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

A intimação da decisão que sagrou como vencedora a empresa LCM CONSTRUÇÃO 

E COMÉRCIO S/A se deu em 29.01.26, assim, o prazo final será atingido em 03.02.26, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. Dessarte, plenamente TEMPESTIVO o presente recurso: 

II. EXPOSIÇÃO FÁTICA 

A presente Concorrência Pública nº CO 111.2025 tem por objeto execução dos 

serviços de restauração - lote 03 - RODOVIA GO-178, trecho: CAÇU/ITARUMÃ/ITAJÁ, com 

extensão de 85,05 KM, Estado de Goiás. 

Após a fase de julgamento, a Comissão de Licitação declarou a empresa LCM 

CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A como vencedora do certame: 



 
 

 

 

Entretanto, a Recorrente entende que a proposta da empresa LCM CONSTRUÇÃO 

E COMÉRCIO S/A apresenta vícios insanáveis que comprometem sua exequibilidade e a 

conformidade com as regras editalícias, razão pela qual se insurge contra a referida decisão, 

pleiteando sua reforma. 

III. DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO  

A decisão que declarou a empresa LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A 

vencedora do certame deve ser reformada, com a consequente desclassificação de sua 

proposta, em razão das seguintes inconformidades: 

3.1. DA INOBSERVÂNCIA DAS PREMISSAS DO EDITAL E DO PROJETO 

EXECUTIVO NO BINÔMIO DE TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO – VIOLAÇÃO 

À EXEQUIBILIDADE E VINCULAÇÃO 

Conforme detalhadamente estabelecido no Projeto Executivo, parte integrante do 

Instrumento Convocatório da Concorrência Pública nº CO 111.2025, as distâncias de 

transporte dos materiais betuminosos foram rigorosamente parametrizadas com base em 

fornecedores específicos, a saber, Brasquímica e Disbral.  

Tais referências, com distâncias de 341 km e 380 km, respectivamente, serviram de 

alicerce para a composição do orçamento estimativo da Administração, refletindo a premissa 

de economicidade e viabilidade técnica do certame: 

 



 
 

 

 

Entretanto, uma análise acurada da proposta apresentada pela empresa LCM revela 

um flagrante desconformidade com estas diretrizes.  

A licitante adotou um fornecedor distinto daquele previsto no projeto, resultando 

em uma distância de transporte de aproximadamente 395 km.  

E mais grave ainda, na sua própria apresentação do cálculo do binômio, a LCM 

indicou distâncias de transporte que se alega serem da Goinfra (432 km e 501 km), as quais 

são totalmente divergentes das distâncias referenciais do projeto. 

 



 
 

 

 

 

O ponto crucial reside na constatação de que, a inequívoca adoção de distâncias 

de transporte superiores, sendo os 395 km de seu fornecedor, não houve o correspondente 

e necessário acréscimo no preço ofertado, especificamente no componente de custo de 

transporte.  

Isso demonstra cabalmente que a proponente desconsiderou a diferença do 

binômio distância x custo na formulação de sua proposta, apresentando o mesmo preço 

referencial da cotação, sem qualquer ajuste. 



 
 

 

• COTAÇÃO 

 

 

• PREÇOS APRESENTADOS NA PROPOSTA 

 

Esta omissão não é meramente formal. A alteração da origem dos insumos, com o 

inerente impacto nas distâncias de transporte, afeta diretamente a matriz de custos da obra.  

Conforme dispõe o art. 3º, incisos II e III, da Portaria GOINFRA nº 121, de 6 de junho 

de 2025, a comprovação da exequibilidade dos preços dos materiais betuminosos, pétreos 

Quantidade Unidade Preço Unitário

IN0023         FORNECIMENTO DE CAP-30/45                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       1,0000         T     3.788,55

IN0019         FORNECIMENTO DE CAP-60/85 COM POLÍMERO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          1,0000         T     5.196,86

IN0021         FORNECIMENTO DE EMULSÃO RR-2C 1,0000         T     3.293,73

IN0032         FORNECIMENTO DE EMULSÃO RR-2C COM POLÍMERO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      1,0000         T     3.844,88

IN0031         FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA PARA IMPRIMAÇÃO - EAI 1,0000         T     2.791,01

IN0016         FORNECIMENTO DE CM-30                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           1,0000         T     5.779,78

C - MATERIAL



 
 

 

e de areia deve observar a composição pelo binômio aquisição + transporte, bem como a 

utilização da distância efetivamente aplicável para o cálculo do custo de frete, com a 

correspondente retroalimentação do preço unitário. 

No presente caso, embora a licitante tenha adotado a metodologia de cálculo prevista 

na referida Portaria, verifica-se que utilizou distância de transporte incorreta na composição 

dos custos, o que compromete o valor do frete considerado e, por consequência, a formação 

do preço final dos insumos, em desconformidade com o regramento normativo aplicável. 

Portanto, ao não internalizar os custos adicionais decorrentes da maior distância, a 

proposta da LCM mostra-se incompatível com as premissas técnicas e econômicas que 

embasaram o certame, comprometendo seriamente a sua exequibilidade e os critérios de 

aceitabilidade da proposta. 

Tal conduta viola frontalmente os princípios da licitação pública, como a isonomia, 

o julgamento objetivo e, sobretudo, a vinculação ao instrumento convocatório, que impõe 

a todos os licitantes a obediência irrestrita às regras e condições estabelecidas no edital. 

Diante do exposto, a proposta da empresa LCM não atende às exigências técnicas e 

econômicas mandatórias do Edital e do Projeto Executivo, devendo ser, 

impreterivelmente, desclassificada, conforme preconizam a legislação aplicável e as regras 

do instrumento convocatório, sob pena de ofensa grave à lisura do processo licitatório. 

 

3.2. DA INSUFICIÊNCIA E INEXEQUILIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS – RISCO À EXECUÇÃO CONTRATUAL E VIOLAÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DA LICITAÇÃO 

A empresa LCM buscou justificar os expressivos descontos em sua proposta 

mediante a alegação de utilização de equipamentos próprios.  



 
 

 

Contudo, a documentação apresentada para comprovar tal assertiva revela-se 

insuficiente e inadequada, comprometendo a exequibilidade da proposta e a segurança 

jurídica da contratação. 

No que tange ao item Mobilização, o Projeto Executivo exige a disponibilidade 

mínima de 15 (quinze) unidades de caminhões basculantes. Para sustentar os custos de 

aquisição e, consequentemente, os descontos propostos, a LCM apresentou apenas 2 (duas) 

notas fiscais.  

Mais grave ainda, baseou sua composição de custos na média dos valores de 

aquisição dessas duas notas, um procedimento manifestamente insuficiente e 

desproporcional para respaldar o quantitativo integralmente exigido.  

Essa abordagem cria uma lacuna significativa na comprovação da capacidade e da 

estrutura real da empresa para executar o objeto licitado. 

 



 
 

 

 

Adicionalmente, os equipamentos representados nas notas fiscais (caminhões 

basculantes com anos de fabricação de 2010 e 2011, e espargidor de 2011) possuem uma 

vida útil já integralmente ou majoritariamente consumida, conforme os parâmetros para 

bens dessa natureza.  

A utilização de valores de aquisição inerentes a bens tão antigos resulta em 

uma composição de custos irrisória, o que compromete drasticamente a fidedignidade, a 

razoabilidade e, em última instância, a exequibilidade da proposta apresentada. 

 



 
 

 

 

Situação análoga ocorre com o caminhão tanque distribuidor de asfalto (espargidor), 

cuja exigência mínima de 5 (cinco) unidades para mobilização foi comprovada pela licitante 

com a apresentação de apenas 1 (uma) nota fiscal.  

Tal disparidade quantitativa, somada à antiguidade do equipamento, reforça a 

inconsistência da proposta e a fragilidade de sua sustentação econômica. 

Conforme já respondido em outro certame, admite-se a alteração do valor de 

aquisição do equipamento, desde que não resulte em valor irrisório. Ocorre que, no presente 

caso, os valores adotados pela licitante revelam-se manifestamente irrisórios, 

comprometendo a exequibilidade da proposta. 



 
 

 

 

Em suma, a LCM falhou em comprovar, de forma incoerente e insuficiente, a 

disponibilidade dos equipamentos nas quantidades exigidas pelo Edital, bem como a 

adequação dos valores utilizados para justificar os descontos ofertados. Essa deficiência não 

é meramente formal, ela representa um risco concreto à execução contratual, indicando que 

a proposta é inexequível e, portanto, irrealista.  

Aceitá-la violaria os princípios da economicidade, da exequibilidade da proposta e 

da segurança da contratação, que o certame visa a proteger. 

Dessa forma, resta demonstrado que a empresa não comprovou de maneira 

suficiente e coerente a disponibilidade dos equipamentos nas quantidades exigidas, 

tampouco a adequação dos valores utilizados para justificar os descontos ofertados, o que 

compromete a exequibilidade da proposta apresentada. 

III. DOS REQUERIMENTOS 

Diante do exposto, a Recorrente requer a Vossa Senhoria: 

a) O conhecimento e integral recebimento do presente Recurso Administrativo, para 

que seja devidamente analisado em sua profundidade; 

 

b) A reconsideração da decisão que declarou a empresa LCM vencedora da 

Concorrência Pública nº CO 111.2025; 

 

c) No mérito, o PROVIMENTO do presente Recurso Administrativo, com a 

consequente DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da empresa LCM, em virtude das 



 
 

 

flagrantes inobservâncias às regras editalícias e à comprovada inexequibilidade; 

 

 

d)  Em razão da desclassificação da LCM, a reavaliação das demais propostas 

classificadas, ou a adoção das medidas cabíveis para prosseguimento do certame, 

conforme a legislação vigente e o instrumento convocatório. 

 

Atenciosamente,  

 

CONSÓRCIO 4CLB 

CONSTRUTORA CENTRAL DO BRASIL S/A 

CPF sob o nº 02.156.313/0001-69 
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